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Representação. Descumprimento de leis de I

Transparência e Acesso. Ato de improbidade '

arìministrativa. Assinatura de prazo para

cumprimento de medidas. Envio de cópias dos:

autos ao Ministério Púbtico Estadual para .'

ajuizamento de ação civil de Improbidade ¡;

Adninistrativa. Envio de cópias à,.

Controladoria-Geral da União, para bloqueio de':

possíveis verbas de origem federal a tÍtulo de'

transferências voluntárias' Cópias à Casa Civilr;

do Governo do Amazonas e à Assembleia-

Legislativa Estadual para ciência do descasg..;

com os comandos legais. 
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o MINISTÉRIo PÚBLIco DE CoNTAs, pelo Procurador de Contas Carlos

Alberto de Sousa Almeida' no uso de suas atribuições constitucionais' legais e

regulamentares, vem perante Vossa Excelência oferecer REPRESENTAÇÃO contra

JOSÉ ERONILDES NOBRE FILHO, brasileiro, P¡efeito do Município de GUAJARÁ'

comdomicíliofuncionalnaAv.LeopoldoCarlos,S'/N-Centro'CEP:69'895-000-

Guajará /AM, por descumprimento dos comandos da Leí 72.521 /2

Comp lernentar no 10i/2000 e alteração trazidapelaLC ¡" 137/2009 '

Lei



DOS F'ATOS E DO DIR.EITO

Tanto a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF n" 101/2001), bem como a Lei de

Acesso à Informação (Lei n' 1252712011) estabelecem a obrigatoriedade da

Administração em promover a transparência na gestão pública.

Não se trata de mera recomendação do legislador aos gestores e sim de um dever

imposto a eles. A transparência, respaldada sob o manto do direito fundamental de

acesso à informação, tem importância primordial na construção da sociedade nacionai,

uma vez que possibilita o desenvolvimento da cidadani4 por meio do exercício do

controle social da Admínistração Pública; como também da promoção da

'accountability' na gestão pública.

Ana"lisando o portal da transparência do município de Guajarár, no dia i1 de

junho de 2016, verificamos diversas irregularidades quanto à observância da

transparência da gestão fiscal e do acesso à informação.

Quanto aos itens de ¡eceitas, despesas, balanços, relatório resumido da execução

orçamentária - RREO, ¡elatório da gestão fisca1 - RGF, prestação de contas; verifica-se

que o critério de TEMPO REAL não foi considerado pelo município, vísto que ainda

não há nenhuma informação referente ao exercício de 2016, mesmo o ano já tendo

adentrado em seu sexto mês, portanto, apesar de conter um site específico para

transparência, o município não o mantem a'l.talizado, afrontando o que determina o

Decreto n'7.185/2010:

$ 2o Parafns deste Decreto, entende-se por

Il - liberação em tempo reøl: a disponibilízøção das informações, em

meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o Primeíro
dia útil subseqùente à data do registro contáb¡l no respectiÿo

SISTEM4, sem prejuízo do desempenho e da presemação das rotinas

de segurança operacional necessários qo seu pleno funcionamento;

Assim, entendo ser grave a falha na alimentação de dados em tempo real, uma

vez que não constam nas pastas do a¡o de 2016 os dados obrigatórios por força de Lei e

necessários ao exercício fiscalizatório da cidadania. Fato que prejudica de forma direta

o exercício do controle social, visto que a cobrança da sociedade está vincul

t http ://www.transparenciamunicipalam.com.brlguajara./



necessidade de fáci1 acesso ao conteúdo atualizado dos atos e gastos efetivados pela

Administração Pública.

Alern disso, não é aceitável que os gestores somente atrtalizem seus portais

meses após do que deveriam, conforme demonstra espeiho abaixo, apenas com o intuito

de não terem as contas rqlrovadas, pois isto descaracteriza a finalidade da própria Lei

de Transparência-

pôlam.com.brlguaiår.ì/despes¿s
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O município de Guajará não pode trabalha¡ às escuras, uma vez que o público

tern direito constitucional e regulamento na 1eí do conúole socia.l dos entes e órgãos

púb1icos, ¡esultados obtidos nas inspeções, e programas.

Lei 12.527/2011..

Arí 3e Os procedimentos prevístos nesta Lei destinqm-se a assegurat

fundamental de qcesso à informação e devem ser executqdos em com
princ[pios bdsicos da administração pública e com as seguintes diretrizes

od



I - obsewância da publicidade como prece¡to geral e do sigilo como exceÇdo;

II - dívulgøçõo de informações de interesse público, independentemente de solicítações;

III - utilização de meios de comunicação víabilizados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenyolvimento de cultura de transparência na qdministração pública;

V - desenyolvimento do controle social da administração pública.

Art. 7o O acesso à informctção de que trata estq Lei compreende, entre outros, os
direitos de obter:

I - orientaçdo sobre os procedimentos parq a conseczção de acesso, bem como sobre o
local onde poderá ser encontrada ou obtid¿¿ q informqção almejada;

II - informação contida em registros ou doa¿mentos, produzidos ou acamulødos pol seus
órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

lII - informação produzida ou custodiadq por pessoa fisica ou ent¡dade pr¡ÿoda
decorrente de qualquer víncalo com seus órgãos ou entidadès, mesmo que esse vinculo já
tenha cessado;

IV - informação primária, íntegrcz, autêntícø e atualizada;

v - informação sobre atittidades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as reÌqrivas
à sua política, organização e ser-viços,

VI - informação pertinente à administração do patrimônio ptiblico, utilização de recursos
públicos, licitação, contratos administrqtiÿos ; e

VII - infotmaÇão relatiÿa:

a) à implementaçõo, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e aÇões dos
órgãos e entidades públicas, bem como metøs e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditor¡qs, prestações e tomadas de contas real¡zadqs pelos
órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relat¡ÿas a
exer cíc i os ant er ior es.

A Lei de Responsabilidade Fiscal não tem palalras inúteis, quando determina os

meios eletrônicos de acesso ao público (internet) como i¡strumento da gestão fiscal,

quando impõem a liberação ao pleno conhecimento e acompa¡hamento da sociedade,

em tempo real, de informações pomenorizadas sobre a execução orçamentária e

financeira, em meios eletrônicos de acesso público.

LC 101 de 2000:

Art. 48. São instrumentos de tuarcparência da gestõo fscal, aos quais será dada ømpla
divulgaçõo, inclu;iÿe em meios eletrônicos de acesso ptiblico: os planos, orçamenros e
le¡s de diretrizes orçqmentárias; as prestações de contøs e o respectiÿo parecef o;



o Relatório Resumido da Execução Orçamentdría e o Relø\ório de Gestão Fiscql: e as
versões simplificadas desses docamentos.

Parágrøfo único. A transparência será asseguradq tembém mediønte

I incentiyo à part¡cipação popular e realização de øudiências públic(rs, durante os
processos de elaboração e discussão d.os plønos, lei de diretrizes orçamentárías e
orçamentos;

II - liberação ao pleno conhecimento e qcompqnhamento da sociedade, em lempo reø|,
de informqções pormenorizadas sobre a exeqtção orçqmentáría efnanceirq, em meios
eletrônicos de acesso públîco;

III - adoção de sístema integrado de administração rtnanceira e confrole, que atenda a
padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executiÿo da L¡nião e qo dísposto
no art. 46-4.

Art 48-A. Para os firu a que se refere o ìncìso Il do parágrafo único do art- 48, os
entes da Federação disponibilízarão a qualquer pessoø Jisica ou jurídica o qcesso a
inform açõ es r efer entes a :

I - quanto à despesa: todos os atos praticados peløs unidqdes gestoras no decorrer da
execução da despesø, no momenlo de suø rcølização, com ø disponibilização mínÌma
dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao
serÿiço prestado, à pessoafuicø oujurídica benefcíária do paga ento e, quando for o
caso, ao procedimento licitqtório realizado;

II - quanto à receila: o lançamento e o recebimento de todq a receíta das unidades
gestolas, inclus iýe teferente a reatrsos extraordinâr¡os.

Não há mais desculpas razoâveis para o desqtmprimento da lei, após mais de

anos da sua exigibilidade. O próprio Ministério Púbiico Fede¡al, dentro de suas

prerogativas, concedeu pnzo para que os gestores dos municípios do interior se

adequassem as leis de transparência, sob pena de suspensão dos rqrasses federais.
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A própria LRF dá o sendei¡o para aqueles que descumprem suas determinações,

remetendo aos tipos do Código Penal Brasileiro, à Lei que deñne os crimes de

responsabilidade e à Lei da Improbidade Administrativa.

Art. 73. As infrações dos dispositiÿos desta Lei Complementar serão punidas
segundo o DecreÍo-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código penal);
a Lei n' 1.079, de 10 de abril de 1950; o Deueto-Lei n" 201 , de 2Z de fet ereiro
de 1967; a Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normøs da lLgistação
pertinente.

DO PEDIÐO

Ante o exposto, requer o Ministério Público de Contas que esta Corte conheça a

presente representação e, atendidos os parâmetros do contraditório e ampla defesa,

julgue-a procedente para:

a) Notiñcar JOSÉ ERONILDES NOBRE FILHO, brasileiro, prefeito do Município

de GUAJARÁ, para oferecimento de razões de defesa e esclarecimentos;

b) Assinar prazo para que o gestor regularize o atendímento de transparência e

acesso a Informação nos termos determinados pelas Leis 12.52j /2017 e LC

10I/2000 com sua alteração trazida peIaLC 13112009;

c) A imposição de multa diária por descumprimento da decisão que assinar prazo;

d) A imposição de multa ao reptesentado, por descumprimento de ieis;

e) Envio de cópias dos autos ao Ministério Público Estadual para ajuizamento de

ação civil de Improbidade Administrativa, subsunção ao caput do artigo 11,

ilegalidade qualifi cada;

f) Envio de cópias dos autos à Controladoria-Geral da União, para bloqueio de

possíveis verbas de origem federal a título de tra¡sferências voluntárias;

g) Cópias à Casa Civil do Govemo do Amazonas, à Controladoria Ge¡al do Estado

do Amazonas e à Assembleia Legislativa Estadual para ciência do descaso com

os comandos legaìs.

h) Cópias à Câmara Municipal de Guajará para ciência do descaso com os
comandos legais.

Pede deferimento,

Ministério Público de Cont do

(_
erto Souzâ Almeida

de 2076.

Carlos
Procurador de Contas

anaus, 28 de junho


